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  APRESENTAÇÃO




  Periodicamente o ICET promove a pesquisa sobre temas relevantes de Direito Tributário, na intenção de colaborar com o aprimoramento da ordem jurídica. Desta feita, o Instituto escolheu estudar tributação e desigualdade, assunto longamente maturado em reuniões de trabalho nas quais o professor Hugo de Brito Machado reitera sua preocupação com a desigualdade social que existe em nosso País.




  Há muito Hugo Machado preconiza medidas tendentes a reduzir a regressividade do sistema tributário, como a instituição do Imposto sobre Grandes Fortunas – IGF, a efetiva progressividade dos impostos patrimoniais, a reformulação da tabela de incidência do imposto de renda das pessoas físicas para que deixe de alcançar o mínimo existencial e, em paralelo, a redução dos impostos sobre o consumo. Sustenta a implementação de incentivos fiscais fomentadores de atividade econômica nas regiões mais pobres do país, lembrando que a tão combatida guerra fiscal cumpre o que está na Constituição e tem sido o único instrumento tributário eficaz no ataque às desigualdades regionais. Hugo Machado ressalta que o combate à desigualdade não se resume ao equilíbrio da arrecadação de tributos, sendo imprescindível que o gasto público seja movido pela solidariedade social e realizado com seriedade tendo em vista, sobretudo, a necessidade dos mais pobres.1




  Nosso propósito é despertar o espírito crítico e o interesse no aperfeiçoamento do sistema tributário, no sentido de atenuar a desigualdade abismal que separa alguns brasileiros de muitos outros brasileiros. O assunto ganha especial relevo quando o Presidente da República, no discurso de posse do seu terceiro mandato, reconhece a necessidade inadiável de reduzir a histórica desigualdade social brasileira e mostra interesse em combatê-la inclusive com instrumentos fiscais. O presente volume não traz apenas análises do direito posto, contém vários textos abordando o assunto a partir de valores que podem nortear a feitura e aplicação de novas leis tributárias que tenham como objetivo diminuir ou ao menos evitar que essa desigualdade se acentue. O momento é propício para isso.




  Mantivemos a sistemática de ofertar perguntas aos convidados, com o único intuito de orientar o desenvolvimento dos trabalhos. Acolhendo sugestão do professor Luiz Dias Martins Filho, os estudos também envolvem os efeitos da pandemia Covid-19, restando definido o tema: “Tributação e Desigualdade Pós-Pandemia”.




  O ICET agradece ao professor Hugo de Brito Machado Segundo pela redação das perguntas, a importante parceria da Editora Foco e aos diversos estudiosos que atenderam ao convite para essa empreitada, permitindo que a pesquisa coletiva resultasse em um feixe de artigos da melhor qualidade e com as mais diversas abordagens sobre o tema, aos quais convidamos o leitor a visitar.
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  INTRODUÇÃO




  A pandemia do novo Coronavírus, também conhecido como Covid-19 ou SARS-CoV-2, deflagrada nos últimos anos no mundo inteiro, impôs grandes desafios para a humanidade, exigindo especialmente dos governos estatais uma atenção diferenciada para o problema, em diferentes frentes de ação – sendo a principal delas (ou pelo menos deveria ter sido) a adoção de medidas sanitárias para combater a transmissão da doença (mediante serviços de saúde preventiva) e a morte das pessoas contaminadas (pelos serviços de saúde terapêutica).




  Uma das frentes de ação que tanto atingiu essa pandemia quanto sofreu com seus efeitos decerto foi o da tributação. No Brasil, muitos governos estabeleceram medidas de interdição de estabelecimentos, de restrição nas cadeias de abastecimento, bem como buscou-se mitigar impactos econômicos provocados pela mudança de oferta e demanda de produtos relacionados com a profilaxia e tratamentos relacionados ao vírus. Com o fechamento das empresas, os empregos ficaram em xeque, gerando um efeito cascata para a economia do País e para o agravamento da situação de pobreza dos trabalhadores, da submissão a condições insalubres e de risco de doenças, e da condição social dos moradores de comunidades periféricas e de áreas de risco.




  Para os Fiscos, o dilema entre a queda de faturamento das empresas e de circulação de mercadorias e serviços, impactando diretamente na arrecadação tributária, e a necessidade de incentivos para a manutenção dos empregos e das empresas, bem como visando a mitigação das desigualdades socioeconômicas no Brasil, agravadas no período de crise sanitária, exigiria um esforço extraordinário para evitar discrepâncias financeiras.




  Atento a esse cenário, o Instituto Cearense de Estudos Tributários (ICET), sempre na vanguarda da realidade fiscal brasileira, lança seu mais novo desafio, para enfrentar o problema das desigualdades da tributação no contexto da pandemia. Agradecemos ao convite para a o debate e esperamos que as reflexões aqui expostas possam ecoar em futuras pesquisas. Como de praxe, buscou-se enfrentar todas as questões propostas, com o intuito de apresentar uma linha coerente de reflexão.




  1. PREMISSAS FUNDAMENTAIS




  1.1 Existem critérios a partir dos quais as desigualdades podem ser avaliadas, de sorte a serem consideradas moralmente legítimas, ou ilegítimas?




  Conforme explica Piketty (2014), a desigualdade não é necessariamente um mal, por si, mas é necessário investigar as razões concretas para sua existência, em determinado contexto. Existem diferentes critérios para estabelecer as condições de desigualdade e eventual moralidade acerca delas. Numa primeira aproximação, pode-se dizer que a desigualdade é uma condição inerente à natureza. As pessoas são desiguais em seus atributos e talentos pessoais.




  A esta desigualdade, relativa à corporeidade e às características da mente, Rousseau1 denomina desigualdade natural ou física. Por sua origem, a desigualdade natural não é moral ou imoral, mas um simples evento no mundo fenomênico. Dito isso, suas consequências poderão ser objeto de avaliação e deliberação política, sendo dirimidas ou estimuladas. Já a desigualdade moral ou política depende de “uma espécie de convenção a ser estabelecida, ou pelo menos autorizada, pelo consentimento dos homens”.




  Esta convenção inclui a forma e o conteúdo do direito de propriedade; a cidadania; a ocupação de função deliberativa no sistema político etc. Neste sentido, a própria ideia de igualdade faz parte da convenção/construção moral, sugerindo que nenhuma pessoa é melhor do que outra (desigualdade natural) a ponto de justificar que uma mereça mais do que outra (desigualdade moral).




  A ideia de igualdade informa, hoje, ideologias e estratégias distintas para tratar do bem comum. Há autores de viés mais liberal, como John Rawls,2 que entendem que são ilegítimas as desigualdades de partida, pois nada justificaria colocar dois seres humanos em condições de disparidade desde o berço. Assim,




  Assumindo que há uma distribuição natural de qualidades, aqueles que estão no mesmo nível de talento e habilidade e tem a mesma disposição para usá-los, devem tem o mesmo potencial de sucessos, independentemente de sua posição inicial no sistema social. (tradução nossa)




  Outros autores sustentam que a desigualdade de chegada também é injusta quando conduz a uma situação de miserabilidade. A mitigação das situações de miserabilidade também são convenientes não apenas para um modelo social de Estado, mas também para um modelo liberal, já que serve de estímulo para a perseguição de empreendimentos mais ambiciosos, com uma eventual garantia de seguridade social em caso de fracasso. Um sistema estatal bem estruturado deve estimular os agentes econômicos a se reerguerem no fracasso e buscarem a inovação para o futuro; sem o amparo institucional nas situações de miserabilidade, esse sistema aparenta mais ineficiente no longo prazo.




  Esta é a visão adotada pelos presentes autores, sob uma perspectiva consequencialista-utilitarista: se a verificação empírica revela que os efeitos de certa desigualdade (e determinado grau de referida desigualdade) é um obstáculo para as satisfações dos povos, ou, a contrario sensu, se a máxima satisfação e bem-estar só podem ser alcançados com o estabelecimento de certas igualdades convencionais, então cabe ao poder político estabelecer essas igualdades.




  Tal intervenção deve ser feita na medida em que servir à máxima satisfação e bem-estar – e tão somente nesta medida. Logo, seu critério de legitimidade seria sua eficácia, empiricamente verificada, sobre a condição humana.




  Para um modelo liberal sustentável – sustentabilidade entendida aqui como a possibilidade de proveito no longo prazo, ou o direito ao futuro3 –, portanto, há critérios que permitam a identificação de desigualdades moralmente legítimas ou ilegítimas: de um ponto de vista da igualdade de partida, não se verificam motivos razoáveis que justifiquem as desigualdades, senão aquela natural (talento) que não deve ser por si suprimida, e de um ponto de vista da igualdade de chegada, as disparidades podem ser mensuradas pelos esforços de cada um para alcançar seus objetivos, sendo moralmente aceitáveis as desigualdades, desde que não impliquem impor a condição de miserabilidade às pessoas que não alcançam sucesso em seus projetos pessoais.




  1.2 Mesmo abstraída a questão moral, a redução de algumas desigualdades seria defensável sob um ponto de vista econômico?




  Em um primeiro momento, cabe lembrar que a questão econômica é indissociável da questão moral. Com exceção de ideologias de apriorismo radical, como o de Hans-Herman Hoppe, as filosofias morais sempre trazem considerações de caráter consequencialista, em maior ou menor grau. Mesmo Kant, para quem há leis universais e incondicionadas, pode ser lido como normativo-consequencialista, pois sua teoria envolve o “dever de promoção das condições necessárias para a racionalidade dos seres”.4




  A moralidade informa quais bens devem ser buscados e a quem são devidos; a economia é tão somente o instrumento para maximizar os bens e cumprir a alocação informada pela moralidade. Deste modo, a filosofia moral não pode ser neutra ou silente em relação aos sistemas ou políticas econômicas a serem adotados.




  Dito isso, a pergunta parece pressupor um olhar relacionado à manutenção e ampliação da economia de mercado, em si mesma, dispensando-se um juízo sobre seu valor na realização do bem comum. Neste sentido, pode-se dizer que a redução das desigualdades de partida fortalece a concorrência, permitindo que os agentes econômicos possam disputar em condições reais, levando a um aprimoramento dos mercados com a redução das barreiras de acesso. Da mesma forma, reduzir as desigualdades de chegada permite aos agentes econômicos novas oportunidades de recomeçar.




  Em termos de evidências empíricas, pode-se analisar os efeitos da “renda básica universal” (uma das estratégias de redução de desigualdade política). Uma revisão sistemática de literatura indica efeitos positivos da renda básica universal sobre nível de escolaridade, saúde e consumo das famílias, sendo lícito antecipar efeitos positivos na economia de mercado. Dito isso, o mesmo trabalho indica que há poucas pesquisas sobre o impacto da renda básica universal no nível da comunidade.5 Por outra perspectiva, a renda básica universal corrobora para a manutenção do mercado de base, considerando a aquisição de bens e serviços essenciais pelos estratos mais baixos da economia.




  Acerca da relação geral entre desigualdade e crescimento econômico, o impacto negativo “acaba se revelando considerável. [...] Diminuir a desigualdade por 1 ponto na escala Gini representaria um aumento de 0,8% no crescimento acumulado nos 5 anos seguintes [...]”.6




  No mesmo sentido, a contenção de desigualdades entre agentes econômicos, com medidas antitruste e antidumping, também colabora para a manutenção de um mercado competitivo, evitando a concentração de agentes e a concorrência desleal com preços predatórios. Em análise de dados de 154 países, entre 1960 e 2007, Petersen7 indica que “leis antitruste, em sua feição atual, promovem desenvolvimento econômico, embora façam pouco pela democratização e estabilização de regimes democráticos”.




  Ou seja, a redução de desigualdades pode fortalecer as bases da economia de mercado, tais como a livre iniciativa e a livre concorrência, e permitem o desenvolvimento do capital social de um país, refletindo diretamente em seu produto interno bruto (PIB).




  1.3 O tributo é uma ferramenta adequada para se promover a redução de desigualdades? Mesmo que seja considerado adequado, é ele suficiente?




  O tributo é uma tecnologia institucional versátil, capaz de ser utilizada para diferentes finalidades, inclusive para conduzir os agentes econômicos a uma tomada de decisão mais condizente com o planejamento estatal.




  De acordo com Musgrave (1973), são três as classificações das funções do tributo: distributiva, alocativa e estabilizadora. Apesar de as funções distributivas e alocativas terem relação mais óbvia e direta com a diminuição de desigualdades no meio social, a partir da redistribuição de recursos e bens produzidos no meio social e implementação de políticas públicas/institucionais, também a função estabilizadora pode reduzir desigualdades. Basta pensar que os tributos aduaneiros, responsáveis pela estabilização do mercado interno, evitam disparidades entre mercados no nível internacional e permitem que a economia nacional tenha a chance (igualdade de oportunidade) de se desenvolver.




  Sob o ponto de vista dos agentes econômicos, a tributação ex ante pode fomentar a redução das desigualdades objetivas de partida, inclusive dando opção para os concorrentes quanto à estratégia mais adequada para a estruturação empresarial. Segundo estudos da OCDE, o tributo é o mecanismo estatal mais eficiente para a indução de comportamento de agentes econômicos. Ainda, a tributação ex post auxilia na calibragem de excessos cometidos pelos agentes econômicos.




  Isto demonstra que o tributo é uma ferramenta adequada para reduzir as desigualdades, mas não que é uma ferramenta suficiente. Primeiro, porque o aspecto financeiro – as normas e decisões relativas à aplicação dos tributos – chega a ter importância ainda maior. A escolha de aplicação de recursos públicos entre redistribuição direta de renda; instituições públicas diversas; políticas de saúde, educação, segurança e outros bens sociais; enfim, entre inúmeras possibilidades de gasto e investimento públicos é fator de máxima relevância para a administração das desigualdades.




  Segundo, porque a tributação impensada e mal aplicada pode resultar em aumento da desigualdade. Em termos de economia de mercado, pode-se pensar que a estrutura de empresas de grande porte permite a acomodação de carga e complexidade tributárias maiores, em relação a empresas de pequeno porte, o que pode levar a uma concentração de mercado. Para evitar este fenômeno, o direito brasileiro prevê regimes diferenciados de tributação – a exemplo do SIMPLES Nacional –, além de estabelecer tributação progressiva em determinados casos, prestigiando o princípio da capacidade contributiva.




  1.4 Como equacionar a questão relacionada ao fato de que os detentores de maior capacidade contributiva, se confrontados com uma tributação mais onerosa – como pode ser o caso de uma destinada a reduzir desigualdades –, tendem a migrar para países de tributação mais branda, ou mesmo recorrer ao planejamento tributário internacional e ao uso de paraísos fiscais?




  A fuga de capital (capital flight) é uma situação previsível diante de um cenário de mudanças na estrutura da tributação. Contudo, ela pode sinalizar algo positivo: se por um lado há um afastamento de “bom capital”, por outro lado há o afastamento de um “capital ruim”, que é desinteressado em questões sociais e ambientais, atraindo assim investidores mais éticos, que busquem menos aversão ao risco diante de regras mais vantajosas e num cenário menos desigual.




  Nesse sentido, embora no curto prazo essa situação possa ser negativa, há que se levar em consideração os ganhos de longo prazo para a sociedade. Qualquer iniciativa em um país com regras de menor desigualdade deve estar preparada para pagar o preço adequado para acesso a esses mercados.




  Ao mesmo tempo, a mobilidade do capital é um problema de âmbito internacional. O capital migra porque há opções menos onerosas em outro país. Deste modo, é possível – ao menos em tese – limitar sua mobilidade através de cooperação tributária internacional, principalmente através de tratados multilaterais. Conforme Fitzgerald,8 “ausência de coordenação entre jurisdições tributárias auxilia a fuga de capital e a perda de vitais receitas tributárias”. O mesmo autor indica que:




  Colaboração internacional mais intensa dentro das Américas, no âmbito da rede existente de tratados de tributação, através de compartilhamento de informação e adoção de ações conjuntas, poderia aumentar os recursos fiscais disponível na região, e isto traria outros benefícios, incluindo desincentivo à fuga de capital, maior estabilidade fiscal e macroeconômica e mais recursos para o combate à pobreza.9




  Embora a perda de capital possa acontecer no curto prazo, como uma tentativa de boicotar as iniciativas de seguridade socioambiental, o que pode levar a prejuízos imediatos, no longo prazo, à medida que os demais mercados e legislações fiscais aderirem a agendas ESG ou de responsabilidade social e ambiental, será possível alcançar verdadeiro desenvolvimento nacional, em especial quando a exigência de cumprimento das regras e de satisfação do crédito traga uma sinalização positiva aos investidores.




  2. TRIBUTAÇÃO DO CONSUMO




  2.1 É correto dizer-se que a tributação do consumo é regressiva? Como conciliar essa possível e suposta regressividade, com a necessidade de respeito à capacidade contributiva e às ideias de justiça fiscal?




  Inicialmente, cabe assinalar que a tributação do consumo é aquela na qual se identifica que a capacidade contributiva está presente no poder aquisitivo de bens e serviços; contudo, essa base de tributação pode ser desenhada tanto a partir do consumidor como contribuinte (salestax), configurando a tributação direta sobre o consumo, quanto a partir das empresas responsáveis pela cadeia de produção (value-addedtax), configurando a tributação indireta sobre o consumo.




  Observe-se que, no caso da tributação direta sobre o consumo, na era do capitalismo de vigilância, com a iminência de integração de dados econômicos a respeito dos contribuintes em âmbito nacional, seria possível identificar o contribuinte a ponto de permitir a modulação da tributação sobre o consumo de modo quase que pessoal. Contudo, tal possibilidade enfrentaria graves problemas de fundamentação no contexto de política econômica e fiscal.




  Afastada tal situação, a tributação incidente sobre o consumo, porque cobra o mesmo tributo para adquirentes do mesmo bem ou serviço, quando detentores de capacidade contributiva diferente, implica regressividade da tributação. Isto é: por se tratar do mesmo bem ou serviço, o valor nominal tributado será o mesmo, representando um percentual maior das despesas de consumidores pobres e um percentual maior de despesas de consumidores com melhor condição financeira. Assim, para um contribuinte com maior capacidade contributiva, o valor do imposto pesa menos para seu orçamento.




  Um modelo ideal de tributação, aprioristicamente considerado, é aquele em que a tributação incidente sobre o consumo compõe menor parte da carga tributária, com maior intensidade na tributação sobre a renda e sobre o patrimônio.




  Entretanto, não se pode perder de vista os efeitos práticos desta forma de tributação. Parte dos economistas argumenta que decisões de trabalhadores acerca de sua força de trabalho “são menos distorcidas sob o regime de tributação da renda do que sob a tributação do consumo”.10 Neste mesmo sentido, Nguyen, Onnis e Rossi (2016) concluíram que as distorções, a curto prazo, sobre o nível de produção, consumo e investimento são maiores sob o regime de tributação da renda do que sob tributação de consumo, corroborando as teorias econômicas vigentes.




  Logo, é necessário certo sopesamento e conformação quanto às duas formas de tributar. Mesmo porque a tributação sobre consumo não precisa ser completamente regressiva. Explica-se. É possível conciliar a tributação sobre consumo e o princípio da capacidade contributiva através da seletividade de alíquotas sobre produtos. Assim, bens e serviços “populares” e mais essenciais – como cesta básica, gás e energia elétrica – podem ser menos onerados, em comparação a produtos “de luxo” ou menos essenciais – como veículos automotores, acessórios e joias etc.




  Este sistema é adotado no Brasil, embora haja considerável conflito político acerca do nível de oneração apropriada de determinados bens (a exemplo da energia elétrica, que até pouco não era considerada essencial). Em sua essência, portanto, a tributação sobre o consumo é regressiva, mas essa regressividade pode ser em certa medida, respeitadas as limitações do modelo de tributação, mitigada à luz de critérios objetivos de riqueza acerca de determinados bens e serviços.




  2.2 Há como ajustar a tributação do consumo à luz de considerações ligadas à capacidade contributiva, ao gênero, ou a quaisquer outras características pessoais do consumidor, levando-se em conta que o contribuinte legalmente registrado e identificado junto às repartições fiscais é o comerciante vendedor?




  Da forma como a tributação do consumo no Brasil foi concebida, a saber, através de uma tributação sobre a cadeia econômica, e não sobre aspectos pessoais do consumidor, a única forma de se estabelecer diferenciação nos tributos sobre o consumo é de forma objetiva, seja a partir da natureza ou característica dos produtos, seja a partir do preço de comercialização do produto.




  Como apontado na resposta anterior, para esse tipo de diferenciação já se aplica a lógica da essencialidade, a regular a incidência de tributos conforme o grau de necessidade daquele bem ou serviço para os mais pobres e o grau de superfluidade para a classe média.




  Dito isto, no âmbito da essencialidade é possível diferenciar e onerar menos os produtos normalmente adquiridos por determinado público-alvo. Se é possível prever os efeitos da tributação diferenciada sobre produtos “populares” e produtos “de luxo”, também é possível fazê-lo em relação a produtos voltados a certo gênero ou a outras categorias sociopolíticas.




  Como exemplo, Vieceli, Ávila e Conceição11 argumentam que as mulheres brasileiras, “quando são referências das famílias, despendem maior percentual da renda mensal [...] em despesas voltadas para alimentação, habitação, vestuário, higiene e cuidados pessoais, assistência à saúde – incluindo remédios”. Nesse contexto, a tributação sobre pensões alimentícias, num país em que a maioria dos provedores são homens, dado o contexto do patriarcado em vigor, pode configurar uma injustiça fiscal. Da mesma forma, a tributação sobre absorventes também atinge, direta ou indiretamente, a economia doméstica de mulheres cis e homens trans.




  Embora considerações a nível subjetivo do consumo sejam possíveis, duas discussões se farão necessárias. A primeira diz respeito a quais categorias sociopolíticas devem ser contempladas com medidas de desoneração, e se esta desoneração é justa, levando em conta a correspondente diminuição de receita pública. Nesse caso, o recurso a ferramentas estatísticas passaria a ser um aliado nesse processo, permitindo a identificação de bens e serviços que estejam onerando, de forma majoritária, grupos minoritários em termos políticos e econômicos no País, e avaliar se referida tributação está compatível com o grau de essencialidade para esses grupos minoritários. Não são as ferramentas mais precisas, mas permitem uma justificação racional – mais racional até do que as adotadas nos tributos sobre o consumo brasileiros – para a adoção de alíquotas diferenciadas.




  A segunda discussão diz respeito à eficácia concreta de medidas de desoneração do consumo para certa categoria sociopolítica, bem como a possíveis alcances imprevistos sobre outras categorias não visadas pela desoneração. É possível que medidas como alocação estratégica dos recursos públicos ou mesmo reestruturação da tributação direta sejam mais efetivos. Novamente esbarra-se no que foi discutido anteriormente, no sentido de que é uma ferramenta útil, porém insuficiente por si só.




  2.3 É correto dizer-se que sociedades economicamente mais desiguais oneram mais pesadamente o consumo, e sociedades economicamente menos desiguais o oneram menos? A desigualdade é causa ou consequência de se atribuir maior peso à tributação do consumo?




  De início, deixa-se o alerta de que o maior peso da tributação do consumo não é a causa definitiva das desigualdades econômicas, mas a oneração mais pesada sobre o consumo impede ou dificulta o refreamento ou reversão do cenário de desigualdade crescente.




  A partir de uma teoria das instituições, não há como atribuir uma posição unívoca para a desigualdade: o cenário de desigualdade econômica fortalece um ambiente de desigualdade política, que vai gerar leis, inclusive tributárias, que não pretendem desfazer a desigualdade imperante, mantendo ou reforçando o estado de coisas.




  Desta forma, a tributação sobre consumo é ora causa, ora efeito da desigualdade. Esta correlação, embora exista, não é fixa e depende do contexto de cada país – mesmo porque o caráter regressivo do tributo dependerá do nível de oneração e dos bens/serviços onerados.




  O estudo de Joumard, Pisu e Bloch (2012) indica que a regressividade dos tributos sobre consumo é maior na Dinamarca, Finlândia, Hungria, Noruega e Suécia, enquanto a menor regressividade estaria no Japão e nos EUA. Ao se cruzarem os dados do peso da tributação sobre o consumo em termos da tributação total dos países da OCDE com os seus respectivos índices Gini, pode-se constatar que, dos 16 países, entre 37 pesquisados, que possuem as menores proporções de tributação sobre o consumo (abaixo de 30%), 10 estão com o índice Gini abaixo da média (ou seja, são menos desiguais). Japão, EUA e Canadá, que possuem os menores percentuais de arrecadação tributária sobre o consumo entre esses países, estão acima da média no índice Gini (são mais desiguais).




  Portanto, não existe uma relação imediata de causa e efeito, pois é preciso considerar outros agregados econômicos e variáveis, como o PIB per capita, a relação entre a carga tributária sobre o PIB, o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e a qualidade do gasto público. México, Chile, Equador, Peru, Argentina e Brasil possuem índices Gini aproximados, todos eles adotam uma política tributária forte sobre o consumo, com percentuais acima de 40%, embora no Brasil a carga tributária seja bem mais elevada.




  2.4 Possíveis defeitos da tributação sobre o consumo, no Brasil, no que tange à redução das desigualdades, serão mitigados ou incrementados pelas propostas de reforma tributária ora em tramitação e discussão no Congresso Nacional?




  Em relação à reforma da tributação sobre o consumo, as principais propostas em trâmite no Congresso dizem respeito às Propostas de Emenda à Constituição 45/2019 e 110/2019. Ambas dão enfoque à unificação de tributos.




  A PEC 45 pretende unificar PIS, COFINS, ICMS e ISS, criando o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). A base do novo imposto seria ampla, inclusive tributando intangíveis e direitos. A PEC 110 é bastante similar, mas também unifica, além dos tributos já citados, o IPI, o IOF e a CIDE, criando o Imposto sobre Valor Agregado (IVA).




  A ideia por trás das PECs é a de redução de complexidade tributária. Conforme justificativa da PEC 45, “o modelo proposto busca simplificar radicalmente o sistema tributário brasileiro, sem, no entanto, reduzir a autonomia dos Estados e Municípios, que manteriam o poder de gerir suas receitas através da alteração da alíquota do IBS.”




  Eventual unificação pode levar a ganhos em termos do custo e do dispêndio de tempo relativos à apuração, contabilização e recolhimento de tributos. Entretanto, há o risco de atribuir à União capacidade tributária exacerbada.




  Noutra perspectiva, a versão mais atualizada da PEC 110, conforme proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Federal, considerou-se que a isenção de tributos sobre itens essenciais não seria adequado, por não ser a forma mais eficiente de realização de política distributiva, razão pela qual a proposta em andamento defende a restituição de tributos para famílias de baixa renda. Embora bastante questionável a extinção da seletividade em razão da essencialidade, a previsão de um benefício para pessoas de baixa renda converge com a ideia de redução das desigualdades.




  Entretanto, se de um lado os parlamentares pretendem estabelecer o mínimo de isenções para referido imposto, por outro deixam ao critério do legislador complementar a definição desses itens, o que leva novamente ao problema político de tratamentos diferenciados para grupos de interesse mais organizados e, assim, fomentar novamente a manutenção do status quo.




  Ademais, não se pode dizer assertivamente que a reforma reduzirá desigualdades. Enquanto houver a manutenção de um sistema de tributação sobre o consumo baseado na cadeia econômica e da sistemática de não cumulatividade, típicos de uma tributação indireta sobre o consumo; e não houver regras e limites para a concessão de incentivos setoriais (concedidos ao argumento de relevância nacional) e o controle sobre o limite da carga tributária, considerando a arrecadação total com outros tipos de tributos, não há que se cogitar em mitigação dos defeitos da tributação sobre o consumo brasileira.




  2.5 Os fatos relativos às indagações acima foram de algum modo atingidos pelos efeitos da pandemia causada pela Covid-19?




  No contexto da capacidade contributiva dos tributos sobre o consumo, as necessidades podem oscilar com a evolução da sociedade. Até recentemente, a energia elétrica era inconstitucionalmente considerada como bem supérfluo, sendo tributada com alíquota máxima pelo ICMS.




  O acesso à internet passa a ser sustentado como um direito fundamental das pessoas, o que deveria gerar implicações quanto à sua qualificação enquanto serviço essencial. O mesmo se pode dizer em situações extraordinárias, como em catástrofes e outros eventos de comoção nacional, nas quais o preço dos produtos pode alterar elasticamente segundo a sua escassez e a sua procura associada a uma necessidade imediata, como é o caso dos medicamentos durante o período da pandemia.




  Logo, é legítima a aplicação de alíquotas mais baixas, bem como a concessão de isenções ou até mesmo descontos na base de cálculo do imposto de renda, para bens e serviços de saúde objetivamente relacionados à Covid-19 (vacinas, respiradores, despesas médicas e farmacêuticas, testes de laboratório etc.), ainda que durante período determinado.




  Se é importante considerar os efeitos da tributação do consumo sobre a pandemia, também há de se considerar o reverso: se o estado econômico na pandemia e após impacto a (in)justiça do sistema tributário. Pode-se responder positivamente, na medida em que as medidas de contenção da Covid-19 levaram a uma diminuição de renda dos brasileiros, inclusive com aumento dos níveis de extrema pobreza.




  A redução do poder aquisitivo das famílias gerou preocupações com relação à capacidade de pagamento de despesas básicas, como água, energia elétrica, gás e combustíveis, razão pela qual seria recomendável a adoção de medidas fiscais mitigadoras no período excepcional. Na mesma toada, impactos econômicos foram sentidos pelas empresas, nas quais muitas se viram obrigadas a fechar suas portas ou a declarar recuperação judicial, bem como a proceder à demissão de empregados, razão pela qual a redução de contribuições sociais e o oferecimento de alternativas à suspensão do crédito tributário, como a moratória, poderiam configurar medidas aliviadoras.




  A propósito, em levantamento de dados pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe,12 tem-se que que a taxa de extrema pobreza sofreu um aumento de 13,1% para 13,8% na América Latina, com o número absoluto de pessoas em extrema pobreza passando de 81 a 86 milhões.




  Ora, se a tributação sobre o consumo é regressiva, representando ônus maior aos estratos mais pobres da população, então sua presença massiva na arrecadação tributária é mais grave em contexto de aumento da pobreza extrema.




  3. TRIBUTAÇÃO DA RENDA




  3.1 Há relação entre a progressividade das alíquotas do imposto sobre a renda e o enfrentamento das desigualdades econômicas ou sociais?




  Considerando a necessidade de custeio das políticas públicas, tributar os cidadãos por valor fixo decerto gera um ônus muito elevado para aqueles que menos dispõem de recursos para pagar, conduzindo-os a uma pressão socioeconômica ilegítima. Nesse sentido, a tributação progressiva do imposto sobre a renda, se bem desenhada, pode permitir uma repartição mais razoável, tributando cada cidadão a partir de suas condições pessoais de colaboração econômica.




  Relembra-se que o imposto sobre a renda qualifica-se como o mais pessoal de todas as modalidades de impostos, já que é nele que seria possível trazer um retrato mais fidedigno da capacidade econômica de um cidadão. Os princípios da universalidade e generalidade, aplicáveis ao referido imposto, fortalecem a ausência de cidadãos imunes – com mitigações para algumas pessoas jurídicas – e de consideração de todas as rendas e despesas – com maiores exceções. Por essas razões, no panteão dos tributos, o imposto de renda seria o candidato mais adequado para calibrar as desigualdades socioeconômicas.




  A progressividade das alíquotas – tal como a já referida renda básica universal – tem fundamento na utilidade marginal, que é cada vez menor conforme aumenta a quantidade de um determinado bem ou recurso. Isto é: o valor de cada “real” adicional é proporcionalmente inferior, de modo que R$ 1.000,00 (mil reais) para um brasileiro da classe D tem mais utilidade do que para um brasileiro da classe A.




  Pensando a questão do ponto de vista das hierarquias de Maslow (a hierarquia das satisfações humanas), a mesma quantia que pode satisfazer as necessidades fisiológicas e de segurança (necessidades de 1ª e 2ª ordem), para um indivíduo da classe D, poderá ser utilizada para satisfazer necessidades de estima e autorrealização (necessidades de 4ª e 5ª ordem), para a classe A. O primeiro caso é questão de sobrevivência e, sendo a existência humana a base para qualquer outra utilidade, deve vir primeiro e acima de outras preocupações.




  Figura 1 – Pirâmide ou hierarquia de Maslow
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  Fonte: MASLOW, 1943.




  Além disso, a progressividade tem sido bastante eficaz em seu propósito. Afirma Machado Segundo13 que “ao longo do século XX o uso intenso de alíquotas progressivas não prejudicou o crescimento, que foi elevado, mas manteve sob controle o aumento das desigualdades, as quais, ao final dos anos 1980, com a redução das alíquotas em todo o mundo, voltaram a crescer em padrões comparáveis aos do final do século XIX”. Em outras palavras, uma tributação progressiva sobre a renda, considerando o máximo de receitas e despesas de cada cidadão, tem o potencial de achatar a curva de desigualdade em um país.




  3.2 Quais as desvantagens, defeitos ou problemas da tributação progressiva da renda? Elas são superadas por eventuais vantagens dessa técnica de tributação?




  Para Machado Segundo (2022), há três fatores comumente levantados por detratores da progressividade na tributação de renda. O primeiro é a maior complexidade da tributação, pois deverá ser observada a faixa de renda respectiva à alíquota progressiva. Dos três, este argumento é de menor importância.




  O segundo, mais relevante, é o de que a progressividade é um desestímulo ao aumento e qualidade do trabalho aplicado. Isto porque, com a aplicação de alíquotas cada vez maiores, cada ganho adicional de um agente econômico possui mais e mais ônus. A decisão do agente racional é sempre ganhar o máximo com o menor trabalho possível, de modo que permanecerá em patamar produtivo inferior ao que normalmente adotaria.




  Entretanto, embora esse argumento seja válido em diversas situações, ele ignora a existência de valores fundamentais do imaginário social da modernidade, ligados à crença no futuro e na prosperidade.14 Ademais, como já dito, não há evidências de que este desestímulo é maior do que as vantagens representadas pela tributação progressiva. Os modelos matemáticos, entre eles o de Diamond e Saez (2011), parecem corroborar os achados empíricos.




  O último fator elencado por Machado Segundo (2022) seria a irrelevância da técnica da progressividade, sem uma corresponde aplicação da receita pública em favor dos mais pobres. Para os presentes autores, contudo, não se trata de crítica contundente à progressividade, mas sim uma crítica justa e necessária à composição dos gastos públicos. Considerem-se os quatro cenários apresentados na Figura 2.




  Figura 2 – Cenários conforme principal contribuinte e beneficiário do gasto
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  Fonte: elaborados pelos próprios autores




  Rememorando a utilidade marginal e a hierarquia de satisfações, conceitos mencionados na resposta à questão anterior, percebe-se que o cenário mais adequado é o 1, que depende tanto da progressividade, quanto da justiça orçamentária. Os cenários 2 e 3 representam manutenção do estado de coisas, enquanto o 4 representa um agravamento da injustiça.




  Por fim, cabe dizer que a progressividade pode levar a um sentimento de merecimento de privilégios por parte dos cidadãos mais favorecidos, que pagam mais tributos que o restante da população. Este mal-estar, em função de interesses do estrato social, é um fator relevante a ser considerado no momento de desenho (design) das políticas públicas, mas não pode ser um impeditivo para o combate à condição de miserabilidade.




  3.3 Tendo em vista a determinação constitucional para que o imposto sobre a renda seja regido pelo princípio da progressividade, seria válida a instituição de uma alíquota única (flat tax) para esse imposto no país?




  Se a Constituição determina que o imposto obedeça ao princípio da progressividade, há um mandamento de otimização para a legislação tributária em favor de um estado de coisas tal que a tributação sobre a renda seja a cada dia mais progressiva. Em outras palavras, a alteração da legislação para um imposto sobre a renda de alíquota única implicaria um retrocesso socioeconômico incompatível com esse princípio. Configurar-se-ia, portanto, uma flagrante situação de inconstitucionalidade.




  Contudo, a referida pergunta conduz a uma outra: emenda constitucional poderia suprimir a progressividade do imposto de renda, ou seja, a progressividade é uma cláusula pétrea?




  Entendem os presentes autores que sim, haja vista que as limitações constitucionais ao poder de tributar, em grande medida, estão ligadas a valores protegidos pela Constituição. É importante lembrar que o comando constitucional insculpido no art. 60, § 4º, se vale da expressão “tendente a abolir”, o que pode sugerir, entre outras interpretações, a adoção de uma postura precautória. Em outras palavras, havendo sérias e fundadas suspeitas de que uma nova ideia em debate constitucional reformador possa suprimir direitos fundamentais, deve-se buscar impedir seu andamento.




  O princípio da progressividade, ao buscar proteger a igualdade tributária em sentido material, vale dizer, quem aufere mais renda deve contribuir desigualmente, segundo suas desigualdades, seria inconstitucional proposta de emenda que tenda a abolir a progressividade. Nem seria admissível o argumento de que o flat tax seria uma forma passível de promover a igualdade tributária diante da proporção das desigualdades de cada cidadão, haja vista que a transformação da alíquota progressiva em proporcional inevitavelmente redundaria em mitigação de direitos sociais (que também são econômicos). Felizmente ou não, esse ponto parece ter sido pacificado pelo constituinte originário, sugerindo que referido debate não volte a ser apresentado nas casas legislativas.




  Ademais, a progressividade se relaciona ainda com dois dos objetivos fundamentais da República, elencados no art. 3º, incisos I (a construção de uma sociedade solidária) e III (a redução das desigualdades).Assim, seria absolutamente inconstitucional a instituição de flat tax.




  3.4 É possível atingirem-se os objetivos buscados com alíquotas progressivas, sem se considerarem adequadamente as bases sobre as quais elas incidem? Bases muito baixas, ou próximas umas das outras, são capazes de aproximar a tributação progressiva de um flat tax?




  O princípio da progressividade não se traduz apenas na existência de alíquotas progressivas conforme faixas crescentes de renda. Essa é apenas uma das várias interpretações normativas do princípio da progressividade, que conduz à existência de outras regras, cuja finalidade precípua é a promoção de uma tributação efetivamente mais gravosa para quem possui maiores rendimentos, e um alívio fiscal para quem não possui as mesmas condições econômicas.




  Nesse sentido, bases muito próximas, especialmente quando param de escalonar em estratos mais altos, não obedecem ao mandamento de otimização da progressividade. Tratar-se-ia de um flat tax dissimulado; um sistema de alíquotas tecnicamente “diferenciadas” que, contudo, não bastaria para configurar o cenário I indicado na resposta à questão 3.3 (“os cidadãos mais favorecidos contribuem proporcionalmente com mais recursos, em favor dos mais necessitados”).




  A maior dificuldade discursiva, nesta matéria, é que entre a progressividade e um flat tax de fato há uma diferença de grau, apenas. Isto pode levar a certas arbitrariedades quando do controle de constitucionalidade das alíquotas instituídas. Nesse sentido, para se manter a coerência com o que respondido na questão anterior, é plausível o ingresso de ação direta de inconstitucionalidade por omissão legislativa em razão da ausência de atualização das alíquotas progressivas do imposto sobre a renda, bem como quando demonstrado que a progressividade não está alcançando seu objetivo constitucional.




  Noutra perspectiva, a diferenciação das bases de cálculo do imposto sobre a renda podem mascarar uma profunda desigualdade tributária no sistema. Se consideradas as técnicas dos rendimentos tributados exclusivamente na fonte e dos rendimentos isentos, nas quais o legislador pode definir determinadas rendas que estariam fora do cálculo padrão, bem como poder aplicar alíquotas diferenciadas, vislumbra-se um cenário de potenciais distorções.




  3.5 A tributação da renda, no Brasil, possui aspectos ou particularidades, no que tange às pessoas físicas, que implicam discriminação ou quebra da igualdade no que tange a questões de gênero? Quais seriam elas, e como poderia ser remedidas?




  Sendo a tributação sobre a renda a modalidade que se configura a mais pessoal, em comparação à tributação sobre o patrimônio e sobre o consumo, deve-se aplicar em maior intensidade o princípio da pessoalidade da tributação, prevista no art. 145, § 1º, da Constituição.




  Com efeito, a legislação brasileira prevê deduções na base de cálculo de determinadas despesas contraídas pelo contribuinte, permitindo que haja maior individualização, mas limitado aos itens e limites quantitativos que a legislação estabelece. Nesse cenário, é possível que custos ocultos oriundos de questões de gênero – dupla jornada, maternidade, pink taxes etc. – possam ser ignorados.




  Ademais, Vieceli, Ávila e Conceição (2021) identificaram que “os homens possuem maiores rendimentos isentos, ou seja, provavelmente os indivíduos recebedores de lucros são majoritariamente homens [...]”. Como é sabido, no Brasil a distribuição de dividendos é isenta e, havendo mais empresários/investidores homens, são eles os principais beneficiários da isenção.




  Entretanto, aqui o elemento gênero aparece como variável acidental, sendo a verdadeira causa de tributação diferenciada a condição de sócio ou acionista. Logo, cabe ponderar qual a medida adequada de reforma, se houver. A questão parece envolver menos políticas de igualdade de gênero – ao menos diretamente – e mais a análise da adequação ou não da isenção dos dividendos, matéria complexa que comporta estudo próprio.




  Por outro lado, a carga atribuída às mulheres para o cuidado da prole, aliada às dificuldades de gestão de três jornadas, pode ensejar distorções que fortalecem a desigualdade de gênero. Uma vez que é a legislação que define quais rendas devem ou não ser tributadas, considerar a pensão alimentícia, por exemplo, como renda pode intensificar as desigualdades. Analogicamente ao que foi explanado quanto à progressividade, a tributação sobre a renda que na prática incide mais fortemente para os grupos já socioeconomicamente mais prejudicados, como minorias de gênero e de cor, não colabora para a redução das desigualdades sociais.




  3.6 Os fatos relativos às indagações acima foram de algum modo atingidos pelos efeitos da pandemia causada pela Covid-19?




  Despesas com saúde, medicamentos, máscaras e produtos de limpeza foram intensificadas durante o período mais grave da pandemia, sendo razoável a autorização de dedução de despesas nesses itens.




  Caso contrário, não se estará tributando acréscimo patrimonial disponível, mas tão somente valores destinados a gastos essenciais e mesmo juridicamente obrigatórios – considerando os inúmeros estabelecimentos e ambientes que passaram a exigir o uso de produtos como máscara, álcool em gel e afins, por imposição do Poder Público.




  Ainda, a pandemia intensificou desigualdades e contribuiu para o aumento da extrema pobreza, como já argumentado. Logo, faz-se premente a remediação do meio social através do uso conjunto da progressividade e da justiça orçamentária. No caso do imposto de renda, a atualização das alíquotas progressivas pelo menos de acordo com a inflação seria o mínimo a se considerar no contexto pandêmico.




  4. TRIBUTAÇÃO DAS HERANÇAS




  4.1 A tributação das heranças guarda relação com a mitigação das desigualdades no plano intergeracional? Seriam essas desigualdades mais, ou menos legítimas, que aquelas surgidas durante a vida de pessoas de uma mesma geração?




  Sob alguns sistemas filosóficos, o direito de herança é um dos mais injustificáveis fatores de desigualdade, haja vista que não reflete nenhum elemento legítimo de diferenciação entre as pessoas, mas um critério aleatório baseado na família em que alguém nasce. Sob um véu de ignorância rawlsiano quanto à escolha da sua família de nascimento, um número bastante significativo de pessoas concordaria que a herança não reflete nenhum mérito e portanto não seria justa.




  A herança antropologicamente configura-se como um seguro social para a família do falecido, que deixa bens para a continuidade do sustento de sua prole. A valorização jurídica desse interesse vem de tempos em tempos sendo colocada em xeque.




  Como notado por Mill,15 a transferência da propriedade de indivíduos que dela não dispuseram em vida, em favor de seus filhos, “pode ser um arranjo correto ou não, mas não tem consequência alguma para o princípio da propriedade privada”. Assim, o direito à herança – ao menos, à herança sem testamento – sequer poderia ser justificado a partir de um suposto “direito natural à propriedade”, existindo apenas por força de convenção.




  Como então, legitimar esta convenção? O argumento deve ser – como se tem defendido para toda matéria de tributação e desigualdade – baseado nas consequências empíricas desejáveis da herança. Estes efeitos estariam ligados ao estímulo ao trabalho, ao investimento e à produção. Isto é: para determinado indivíduo, a garantia de que seus filhos ou familiares receberão os frutos de seu trabalho é um motivo adicional para despender sua força de trabalho e aplicar seus recursos de forma ponderada. Tem-se, ainda, um efeito positivo para os próprios herdeiros, especialmente aqueles que ainda não têm condições físicas, psicológicas ou de saber técnico para trabalhar.




  Não obstante, é fato que a herança é uma das principais formas de concentração de riqueza e geração de desigualdade. Os efeitos positivos da herança, considerada a priori, normalmente podem ser alcançados ainda que apenas parte dos bens sejam herdados. Assim, a tributação das heranças guarda relação direta com a mitigação das desigualdades, pois reduz eventuais disparidades em termos de igualdade de partida entre as pessoas.




  4.2 A tributação das heranças amesquinha o direito à herança, previsto constitucionalmente? Considerando-se que ambas – a tributação de heranças e o direito à herança – são previstos no texto constitucional, como conciliá-los?




  O art. 5º, inciso XXX, encerra curioso direito fundamental, em redação mais curiosa ainda: “é garantido o direito de herança”. Diante da amplitude de sentidos do termo “herança” e do instituto “direito de herança”, bem como do caráter principiológico dos direitos fundamentais e da eficácia primariamente vertical das normas constitucionais dessa natureza (defesas do indivíduo contra o Estado), deve o Poder Público estabelecer regras que garantam a existência do espólio. Nesse sentido, a legislação civil estabelece um cabedal de regras relativas ao processo sucessório dos quinhões hereditários.




  É possível, inclusive, discutir quem é o sujeito passivo desse direito fundamental (“é garantido o direito de herança”); se abrangeria o proprietário original – conferindo-lhe tanto a segurança de que seu patrimônio será passado a seus herdeiros nos termos da lei ao tempo de sua morte, quanto a liberdade de disposição em vida dessa herança através de testamento – ou se incluiria os herdeiros. Isso porque a definição de herança é necessariamente bilateral.




  Em todo caso, este direito fundamental não é absoluto, a exemplo de outros direitos fundamentais patrimoniais, devendo-se observar as limitações impostas pelo próprio texto constitucional (como ocorre com a função social da propriedade ou as prerrogativas de desapropriação e requisição), desde que seja respeitado o núcleo fundamental desse direito.




  Em versões iniciais do anteprojeto do texto constitucional, após a menção ao direito de herança, havia a previsão de ser “vedada a incidência de qualquer tributo, custas ou emolumentos relativos aos bens do espólio que sirvam de moradia ao cônjuge sobrevivente ou a herdeiros”, destacando-se a possibilidade de tributação de outros patrimônios extravagantes e, em fase posterior, previu-se também que “a transmissão, por morte, de bens ou valores está sujeita a emolumentos, custas e tributos proporcionais ao valor do quinhão, atendido o princípio social da distribuição da renda e da riqueza”, o que fortalece a possibilidade de tributação.16




  A tributação da herança pelo ITCD, ademais – poder-se-ia argumentar –, é uma tributação sobre a transmissão (reflexo do direito de saisine), sendo indiretamente uma tributação sobre o patrimônio transferido (quinhão hereditário), identificando-se um índice forte de capacidade contributiva adquirida pelo herdeiro.




  Em outras palavras, a Constituição sugere a possibilidade de conciliação entre esses valores, de modo tal que seja preservada a origem do instituto da herança, a saber, a manutenção de condições de sustento da família do de cujus após sua morte. Nesse sentido, a tributação sobre as heranças deve fixar sua atenção para as grandes heranças.




  Poder-se-ia cogitar, nos casos específicos de direitos de propriedade, a uma outra discussão. Sendo direitos fundamentais, com estrutura principiológica, se por um lado esses direitos fundamentais exigem que seja resguardado o mínimo existencial, poder-se-ia questionar também se esses direitos também deveriam possuir um máximo existencial? A concentração patrimonial irrestrita pode ensejar obstáculos intransponíveis a outros direitos fundamentais, razão pela qual o próprio constituinte previu que os direitos fundamentais patrimoniais devam atender à função social.




  4.3 À luz do Direito Comparado, a carga tributária incidente sobre heranças, no Brasil, pode ser considerada alta, ou baixa?




  Em termos de alíquota, a tributação sobre a herança no Brasil aparenta ser baixa, se comparado com outros países. Isto pode se deduzir do trabalho de Cole (2015), que indica que o país com maior alíquota é o Japão (55%). Os Estados Unidos teriam alíquota de 40%; a Espanha, 34%; a Alemanha, 30%. Em paralelo, em razão da Resolução 09/92 do Senado Federal, a alíquota máxima no Brasil é de apenas 8%, aparecendo na 29ª posição entre os países analisados. Os Estados-membros, entes competentes para a instituição do tributo, estabelecem alíquotas bem menores que o teto senatorial.




  Contudo, o mesmo trabalho citado indica que os países com alíquotas elevadas estabelecem uma série de deduções possíveis. As razões seriam duas: tornar os tributos mais progressivos e aumentar a observância estrita das leis tributárias. Da mesma forma, a base de cálculo pode ser definida de forma mais ou menos flexível. Nada obstante, a carga tributária brasileira na tributação sobre heranças deve ser interpretada como baixa.




  Por outro lado, 13 países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) extinguiram seus tributos sobre a herança. A exemplo, a Hungria, a Austrália, a Áustria, o Canadá e a China não a tributam.




  Isto significa, na prática, que o Brasil parece seguir uma tendência mundial de pouca ou nula tributação sobre herança. Para Cole (2015), a explicação é a receita relativamente baixa auferida com este tributo, muitas vezes inferior aos custos administrativos, políticos e econômicos de sua implantação.




  4.4 A tributação das heranças pode se submeter ao princípio da progressividade?




  Em teoria, é recomendável que a tributação sobre heranças submeta-se ao princípio da progressividade. As mesmas razões que sugerem a implantação da progressividade do imposto de renda se sustentam no âmbito do imposto sobre transmissão causa mortis. Há de se lembrar o contexto das utilidades marginais decrescentes, em um raciocínio analógico.




  Retomando Cole (2015), outros países estabelecem deduções com viés de progressividade. Regime semelhante poderia ser utilizado no país, a princípio, satisfeita a respectiva alteração constitucional.




  Na prática brasileira, todavia, vê-se que a Constituição não previu a aplicação da progressividade como princípio informador do ITCD, ao contrário do que ocorre com o imposto de renda. Em razão do princípio da proporcionalidade para o imposto sobre a renda, o texto constitucional leva a sugerir (a contrario sensu) ser a alíquota fixa (flat tax) o padrão tributário, configurando-se as demais modalidades como exceções. A tributação progressiva poderia também ensejar os efeitos adversos da fuga de capital, mas isto deve ser objeto de pesquisa empírica.




  Não é recente a discussão sobre a constitucionalidade da instituição de alíquotas progressivas para o ITCD, o que ensejou questionamentos quanto à possibilidade jurídica disso. A Constituição na verdade não veda a adoção de alíquotas progressivas (diferentemente da instituição de flat tax quando o texto expressamente diz que o imposto é para ser progressivo); na prática, deixaria na liberdade de conformação legislativa do ente tributante a definição do aspecto quantitativo do tributo, desde que dentro dos limites constitucionais. Por outro lado, advogados dos contribuintes podem alegar que a alteração de alíquotas para a progressividade violaria o direito à propriedade privada, configurando abuso estatal sobre os cidadãos, agregado a algum argumento de vedação ao confisco.




  Contudo, deve-se deixar consignada a alteração de entendimento pelo Supremo Tribunal Federal acerca do tema, em 2013, no sentido de que a instituição de alíquotas progressivas não viola a Constituição, mas, ao contrário, promove a igualdade material na tributação, com supedâneo no art. 145, § 1º, do texto constitucional (princípio da capacidade contributiva).




  4.5 Caso afirmativa a resposta à questão anterior, seria possível atingirem-se os objetivos buscados com alíquotas progressivas, sem se considerarem adequadamente as bases sobre as quais elas incidem? Bases muito baixas, ou próximas umas das outras, são capazes de aproximar a tributação progressiva de um flat tax?




  Sim, as mesmas considerações feitas à progressividade do imposto sobre a renda seriam aplicáveis à progressividade do imposto sobre heranças. Tanto a definição das faixas das alíquotas, quanto à definição de deduções podem gerar distorções na progressividade. No caso da tributação sobre heranças, todavia, não se poderia, ao menos no Brasil, questionar judicialmente a violação à Constituição, já que a progressividade é uma exigência constitucional prevista apenas para a tributação sobre a renda.




  4.6 Os fatos relativos às indagações acima foram de algum modo atingidos pelos efeitos da pandemia causada pela Covid-19?




  A pandemia da Covid-19 resultou em muitos óbitos e inventários abertos, de modo que serviu como propulsora de discussões acerca da melhor forma de tributação de renda. Se, por um lado, certos membros da Federação instituíram normas isentoras – como o Amazonas – por outro foram ventiladas propostas de aumento da alíquota do ITCD como forma de custear gastos públicos com o enfrentamento da pandemia.




  A exemplo, em 2020, a associação dos Auditores Fiscais pela Democracia (AFD); a Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (ANFIP); a Federação Nacional do Fisco Estadual e Distrital (FENAFISCO) e o Instituto Justiça Fiscal (IJF) veicularam carta aberta em que propõem, entre outras medidas de cunho tributário, aumentar a alíquota máxima do ITCD para 30%. A intensificação da tributação sobre esse patrimônio serviria para cobrir perdas de arrecadação em outros tributos, como o ICMS.




  Por outro lado, a morte de provedores do lar, que muitas vezes vieram a ser acometidos de Covid-19 em razão da necessidade de sair de suas casas para exercer trabalho, enseja uma preocupação com o atendimento da família que ficou desamparada financeiramente. Essa pressão econômica, aliada à situação de incertezas ocasionadas pela pandemia, fortaleceram os obstáculos para a conclusão de processos de inventário e partilha, ao se exigir o pagamento integral do ITCD como condição para conclusão das transferências patrimoniais.




  5. JUSTIÇA FISCAL E GASTO PÚBLICO




  5.1 A justiça de um sistema tributário pode ser aferida, ou medida, sem se considerarem os fins nos quais os recursos arrecadados são aplicados?




  É possível medir a justiça fiscal a partir de diferentes parâmetros, mas isso depende da compreensão adequada do que o parâmetro representa, suas limitações e finalidades. Uma das formas possíveis de aferição remete à avaliação da carga tributária sobre a riqueza.




  A tributação invariavelmente incide sobre os resultados econômicos decorrentes das atividades econômicas desenvolvidas num país ou pelos seus nacionais, o que a qualifica sempre como uma receita derivada. Estabelecer o grau de confisco do poder arrecadatório do Estado pode ser um indicador relevante de justiça fiscal, no contexto de um Estado Democrático de Direito que tem como um de seus valores a propriedade privada.




  Esse dado pode ser avaliado de forma comparada com outros países para viabilizar um benchmarking institucional. Contudo, para uma melhor compreensão da justiça de um sistema tributário de um país, é necessário levar em consideração outras variáveis, por vezes intangíveis.




  A exemplo, devem ser considerados o “cardápio” de tributos disponíveis e a proporção entre tributação da renda, patrimônio e consumo; os custos de transação e de conformidade para cumprimento das obrigações tributárias e, em igual nível de importância, o gasto público, a qualidade desse gasto e seu direcionamento para a redução das desigualdades.




  Isto porque, conforme explicado na resposta à questão 3.2, o cenário ideal é aquele em que os cidadãos mais favorecidos contribuem proporcionalmente mais, em favor dos mais necessitados. Este cenário só é alcançado com a carga tributária apropriada, incidindo sobre as materialidades apropriadas, com uso da técnica de tributação progressiva, bem como alocação justa e efetiva da receita auferida.




  5.2 Quais gastos públicos seriam mais adequados, no Brasil, para minimizar o problema das desigualdades econômicas e sociais?




  Essa pergunta é muito ampla e de resposta nada simples. Tanto o robustecimento da economia de mercado, quanto políticas públicas efetivas podem, à sua maneira, minimizar o problema das desigualdades. De fato, uma depende da outra, em alguma medida, pois uma economia bem desenvolvida gera mais riqueza tributável, e políticas públicas adequadas podem ter efeitos positivos no crescimento econômico (vide resposta à questão 1.2). Talvez não haja uma fórmula perfeita para equacionar a situação brasileira, mas é possível identificar alguns indicadores de bom desempenho no médio e curto prazo.




  Gastos públicos com medidas de prevenção sanitária são as mais recomendadas, com destaque especial para os investimentos com saneamento básico, de modo a minimizar radicalmente a quantidade de doenças na população, o que gera externalidades positivas em termos de educação e trabalho. Para dimensionar a importância dessas medidas, Benova, Cumming e Campbell (2014) apontam, em revisão sistemática, que mulheres sem acesso a saneamento básico têm 95% mais chances de morrer em razão de parto e complicações correlatas.




  Gastos públicos com educação de base, cultura e desporto também devem ser observadas para geração de capital humano de longo prazo e a promoção da economia da cultura (ou economia criativa), entendida como o processo que abarca o campo das artes e a produção de bens e serviços funcionais em seu entorno.17




  A preservação do meio ambiente e a promoção da ciência para estudá-lo, visando a obtenção de patentes, bem como a criação de estratégias para fomentar o ecoturismo brasileiro em escala global também podem alavancar o desenvolvimento no longo prazo no País. Pode-se entender a importância do ecoturismo a partir de seu resultado financeiro: em 2018, gerou receita de aproximadamente 8,6 bilhões de reais e cerca de oitenta mil vagas diretas de trabalho.18




  Por fim, investir na desburocratização e simplificação da atividade mercantil e dos procedimentos administrativos correlatos, bem como o fortalecimento do empreendedorismo e da profissionalização simplificada do empreendedor podem ser fatores importantes para o desenvolvimento da economia.




  5.3 Os fatos relativos às indagações acima foram de algum modo atingidos pelos efeitos da pandemia causada pela Covid-19?




  A pandemia representou discussão importante, no âmbito dos gastos públicos. Isto porque, por um lado, a arrecadação tributária foi comprometida (as atividades econômicas foram, em grande parte, interrompidas); por outro lado, gastos inesperados com equipamentos médicos e sanitários, bem como vacinas foram largamente realizados, na tentativa de conter o avanço da Covid-19.




  Estes fatos, somados ao já discutido aumento da extrema pobreza, tornam ainda mais crítica a importância da tomada de decisão quanto à aplicação dos recursos públicos.




  6. CORRUPÇÃO E DESIGUALDADES




  6.1 Quais os efeitos da corrupção sobre a tributação e sua utilização para o enfrentamento das desigualdades sociais e econômicas?




  A corrupção é um fenômeno complexo. Sob uma perspectiva, ela pode ser vista como um custo diretamente ligado ao gasto público. Em suas variadas formas, a corrupção impacta na eficiência do gasto – faz-se menos do que poderia ter sido feito com o mesmo valor arrecadado.




  São efeitos implicados pela corrupção, de um lado, o aumento da carga tributária para buscar cumprir as metas e objetivos previstos nos planos orçamentários, e o direcionamento de recursos públicos para agentes privados individualizados de forma clandestina, fomentando desigualdades sociais.




  Noutro giro, é possível identificar movimentos equivalentes à corrupção em processos legislativos, na elaboração de leis tributárias que estabelecem tratamentos tributários favorecidos – isenções setoriais injustificáveis, programas de refinanciamento de dívida irresponsáveis etc.




  Ainda no âmbito fiscal, pode-se considerar, sob um aspecto geral, que a criação de complexidade para a legislação tributária abre espaços favoráveis à corrupção. O modelo de corrupção brasileiro explora a burocracia estatal, para vender facilidades aos agentes econômicos dispostos a superar os obstáculos formais da legislação. Eis mais uma razão contra a complexidade da tributação sobre o consumo. Em outras situações, quando a vantagem econômica da corrupção supera o valor dos tributos a serem pagos, há um estímulo aos contribuintes para que agentes públicos sejam corrompidos.




  Em ambas as “modalidades” (corrupção de agentes do Executivo e do Legislativo), a tributação acaba se tornando distorcida do ponto de vista da isonomia material tributária e se afasta de seu propósito legitimador – a busca do bem comum, da menor desigualdade viável e da máxima satisfação do ser humano.




  6.2 Os fatos relativos às indagações acima foram de algum modo atingidos pelos efeitos da pandemia causada pelo SARS Covid-19?




  Em termos de percepção internacional da corrupção, não houve alteração relevante na pontuação brasileira – 38 numa escala de 0 a 100, onde 0 é “muito transparente” e 100 é “altamente corrupto”.19




  A tendência de estagnação da corrupção, em verdade, aplica-se a todo o cenário internacional. “Após dois anos da devastadora pandemia da Covid-19, o Índice de Percepção de Corrupção deste ano revela que os níveis de corrupção estão estagnados mundo afora”.20




  Por outro lado, pode-se supor que a simplificação ou mesmo dispensa de processos licitatórios representou um risco durante os períodos de maior gasto com a contenção da pandemia. Muramatsu, Scarano e Bertan (2021) argumentam que, ao menos no Rio de Janeiro, há fortes evidências do aumento de irregularidades contratuais e fraude, após a facilitação da aquisição de insumos.




  Assim, a pandemia representou um dilema, cujas soluções políticas propostas e adotadas ainda são objeto de grande dissídio: como lidar com situações de crise, que exigem movimentação rápida da máquina estatal, sem incidir nos riscos da diminuição de transparência e facilitação de acesso dos interesses privados aos recursos públicos? A resposta não é clara e exige uma análise sob a ótica da ciência política e das estruturas de governança.




  CONSIDERAÇÕES CONCLUSIVAS




  Há aspecto(s) pertinente(s) ao assunto escolhido que não tenha(m) sido contemplado(s) pelos questionamentos anteriores? Qual(is)?




  Em tempos recentes, popularizou-se a ideia de que a desigualdade não é um mal intrínseco e não precisa ser combatida, pois é, essencialmente, um desdobramento da liberdade dos indivíduos. Entretanto, como se demonstra nesta pesquisa, tal afirmativa não pode ser aceita em abstrato, sem a análise do contexto e suas nuances. De fato, a desigualdade pode ser um grande obstáculo para o desenvolvimento econômico e para o bem comum.




  Buscou-se, principalmente, apontar para o erro de adotar princípios abstratos sem verificação empírica de suas consequências. A filosofia, a economia e o direito não podem se pautar apenas em modelos teóricos e previsões, sob pena de se tornarem autorreferentes e inúteis para a solução dos dilemas humanos – entre eles, o problema das desigualdades.
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